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Além deste caderno de prova, contendo setenta 

questões objetivas, uma questão discursiva e o 

tema de redação, você receberá do fiscal de sala: 

  uma folha destinada às respostas das questões 

objetivas 

  um caderno de textos definitivos destinado à 

resposta da questão discursiva e à redação 

  

 

 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 As questões objetivas têm cinco alternativas de 

resposta (A, B, C, D, E) e somente uma delas está 

correta 

 Verifique se seu caderno está completo, sem 

repetição de questões ou falhas. Caso contrário, 

notifique imediatamente o fiscal da sala, para que 

sejam tomadas as devidas providências 

 Confira seus dados pessoais, especialmente nome, 

número de inscrição e documento de identidade e 

leia atentamente as instruções para preencher a 

folha de respostas 

 Use somente caneta esferográfica, fabricada em 

material transparente, com tinta preta ou azul 

 Assine seu nome apenas nos espaços reservados 

 Marque na folha de respostas o campo relativo à 

confirmação do tipo/cor de prova, conforme o 

caderno recebido 

 O preenchimento das respostas da prova objetiva 

é de sua responsabilidade e não será permitida a 

troca da folha de respostas em caso de erro 

 Reserve tempo suficiente para o preenchimento 

de suas respostas. Para fins de avaliação, serão 

levadas em consideração apenas as marcações 

realizadas na folha de respostas da prova objetiva, 

não sendo permitido anotar informações relativas 

às respostas em qualquer outro meio que não seja 

o caderno de prova 

 A FGV coletará as impressões digitais dos 

candidatos na folha de respostas 

 Os candidatos serão submetidos ao sistema de 

detecção de metais quando do ingresso e da saída 

de sanitários durante a realização das provas 

 

 

 

 

 5 horas é o período disponível para a realização 

da prova, já incluído o tempo para a marcação da 

folha de respostas da prova objetiva e a 

elaboração do texto definitivo da reposta da 

questão discursiva e da redação 

 2 horas após o início da prova é possível retirar-

se da sala, sem levar o caderno de prova 

 1 hora antes do término do período de prova é 

possível retirar-se da sala levando o caderno de 

prova 

 Qualquer tipo de comunicação entre os 

candidatos durante a aplicação da prova 

 Levantar da cadeira sem autorização do fiscal de 

sala 

 Usar o sanitário ao término da prova, após 

deixar a sala 

SUA PROVA 

TEMPO 

NÃO SERÁ PERMITIDO 

INFORMAÇÕES GERAIS 
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Conhecimentos Básicos 

Texto 1 – Facebook 

Vimos que o Vale do Silício é um tecnopolo importante, com 
indústria avançada, de ponta, em que são feitos altos 
investimentos. Mas, às vezes, uma simples ideia pode valer mais 
do que muita tecnologia. É o caso da maior rede social do mundo, 
o Facebook. 

Segundo o seu criador Mark Zuckerberg, em seu segundo ano da 
Universidade de Harvard (2004), ele e seus amigos tinham muito 
a compartilhar: suas fotos, o que estudavam, de que gostavam, 
entre tantas outras coisas que os amigos curtem. Pensando nisso, 
Mark elaborou – em duas semanas e com apenas 19 anos de 
idade – a primeira versão do que se tornaria essa famosa rede 
social. 

Mas há quem diga que a história inicial não foi tão sublime, mas 
que tudo começou como uma brincadeira: Mark teria colocado as 
fotos das garotas da Universidade na internet, à revelia, para que 
os colegas escolhessem qual a mais bonita. Outro detalhe não 
menos importante seria que o desenvolvimento do Facebook 
contou com a colaboração de mais colegas, entre eles o brasileiro 
Eduardo Saverin, reconhecido como o co-fundador do site. 

De qualquer forma, e intrigas à parte, inovação e agilidade 
transformaram esse pequeno projeto/brincadeira em uma 
empresa extremamente lucrativa, com mais de 500 milhões de 
usuários, faturamento bilionário e um valor de 50 bilhões de 
dólares, estimado pelo Banco Sachs em janeiro de 2011, maior do 
que o da Time Warner. (Paulo Roberto Moraes, Urbanização e 
Metropolização, São Paulo, 2011) 

 

1 

O objetivo mais importante do texto 1, segundo o que se pode 
depreender de sua estrutura, é: 

(A) demonstrar a capacidade tecnológica da juventude moderna; 

(B) mostrar o valor da criatividade num mundo tecnológico; 

(C) indicar um novo caminho para o desenvolvimento da 
Informática; 

(D) criticar o aprisionamento intelectual causado pela tecnologia; 

(E) comprovar que a sociedade americana se fundamenta na 
meritocracia. 

 

2 

“Vimos que o Vale do Silício é um tecnopolo importante, com 
indústria avançada, de ponta, em que são feitos altos 
investimentos”. 

O comentário adequado sobre os componentes desse período 
inicial do texto 1 é: 

(A) a forma verbal “vimos” mostra que se trata de um texto 
produzido anteriormente e que está sendo, agora, 
reproduzido; 

(B) a falta de informações sobre o Vale do Silício, que aparece 
sem aposto explicativo, mostra que o autor do texto o 
considera de amplo conhecimento público; 

(C) os elementos identificadores que caracterizam o Vale do 
Silício se localizam no terreno da paisagem física; 

(D) com exceção de “altos investimentos”, as características do 
Vale do Silício exemplificam aspectos positivos; 

(E) as marcas econômicas caracterizadoras do Vale do Silício se 
opõem semanticamente ao termo “tecnopolo”. 

 

3 

Em muitas passagens do texto 1, alguns termos são explicitados 
na progressão textual. Entre os termos sublinhados abaixo, 
aquele que NÃO recebe explicitação alguma é: 

(A) “Vimos que o Vale do Silício é um tecnopolo importante, com 
indústria avançada, de ponta, em que são feitos altos 
investimentos”; 

(B) “... ele e seus amigos tinham muito a compartilhar: suas 
fotos, o que estudavam, de que gostavam, entre tantas 
outras coisas que os amigos curtem”; 

(C) “... o desenvolvimento do Facebook contou com a 
colaboração de mais colegas, entre eles o brasileiro Eduardo 
Saverin”; 

(D) “...uma empresa extremamente lucrativa, com mais de 500 
milhões de usuários, faturamento bilionário e um valor de 50 
bilhões de dólares”; 

(E) “... mas que tudo começou como uma brincadeira: Mark teria 
colocado as fotos das garotas da Universidade na internet, à 
revelia, para que os colegas escolhessem qual a mais bonita”. 

 

4 

O significado do termo destacado que está corretamente 
indicado é: 

(A) “Vimos que o Vale do Silício é um tecnopolo importante, com 
indústria avançada, de ponta...” / apontada como a melhor; 

(B) “Mark teria colocado as fotos das garotas da Universidade na 
internet, à revelia...” / revelando partes do corpo; 

(C) “a primeira versão do que se tornaria essa famosa rede 
social”/ empresa de Informática; 

(D) “a primeira versão do que se tornaria essa famosa rede 
social”. / primeira etapa de uma produção; 

(E) “estimado pelo Banco Sachs em janeiro de 2011” / avaliado. 

 

5 

“... ele e seus amigos tinham muito a compartilhar: suas fotos, o 
que estudavam, de que gostavam, entre tantas outras coisas que 
os amigos curtem”. 

Da forma como está redigido, a expressão “de que gostavam” se 
refere a(ao): 

(A) tudo o que antes foi referido; 

(B) ato de estudar; 

(C) todas as coisas que apreciavam; 

(D) fotos aludidas anteriormente; 

(E) lazer da época estudantil. 

 

6 

Na frase “...em que são feitos altos investimentos”, a forma 
verbal na voz passiva permite a: 

(A) omissão do agente da ação; 

(B) falta de indicações temporais; 

(C) localização dos fatos no presente; 

(D) indicação clara do término da ação; 

(E) informação sobre o local da ação. 
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7 

O par de palavras do texto 1 em que a troca de posição entre 
substantivo e adjetivo gera possível mudança de sentido é: 

(A) altos investimentos; 

(B) indústria avançada; 

(C) tecnopolo importante; 

(D) simples ideia; 

(E) famosa rede. 

 

8 

O texto 1 se utiliza de uma série de recursos gráficos na produção 
de seu sentido. A explicação inadequada para o recurso gráfico 
empregado é: 

(A) Facebook em itálico / indicar um estrangeirismo; 

(B) os parênteses em (2004) / acrescentar uma informação; 

(C) os travessões no 2º parágrafo / destacar dado de impacto; 

(D) barra inclinada em projeto/brincadeira / mostrar mudança de 
estado; 

(E) emprego de iniciais maiúsculas em Facebook / marcar um 
nome próprio. 

 

9 

Observe as seguintes frases do texto 1: “ele e seus amigos tinham 
muito a compartilhar: suas fotos, o que estudavam, de que 
gostavam, entre tantas outras coisas que os amigos curtem” e 
“tudo começou como uma brincadeira: Mark teria colocado as 
fotos das garotas da Universidade na internet, à revelia, para que 
os colegas escolhessem qual a mais bonita”. 

Sobre o emprego dos dois pontos (:) nesses segmentos, é correto 
afirmar que: 

(A) nos dois casos há explicitação de termos anteriores; 

(B) nos dois casos, os dois pontos precedem uma enumeração; 

(C) apenas no segundo caso há uma enumeração; 

(D) apenas no primeiro caso há uma explicitação; 

(E) nos dois casos essa pontuação poderia ser substituída por 
vírgulas. 

 

10 

O segmento do terceiro parágrafo do texto 1 que mostra um 
problema de incoerência é: 

(A) “Mas há quem diga que a história inicial não foi tão 
sublime...”; 

(B) “Mark teria colocado as fotos das garotas da Universidade na 
internet, à revelia...”; 

(C) “Outro detalhe não menos importante seria que o 
desenvolvimento do Facebook contou com a colaboração de 
mais colegas”; 

(D) “entre eles o brasileiro Eduardo Saverin, reconhecido como o 
co-fundador do site”; 

(E) “mas que tudo começou como uma brincadeira”. 

 

11 

“Segundo o seu criador Mark Zuckerberg, em seu segundo ano da 
Universidade de Harvard (2004) ele e seus amigos tinham muito a 
compartilhar: suas fotos, o que estudavam, de que gostavam, 
entre tantas outras coisas que os amigos curtem. Pensando nisso, 
Mark elaborou – em duas semanas e com apenas 19 anos de 
idade – a primeira versão do que se tornaria essa famosa rede 
social”. 

O termo sublinhado que NÃO apresenta antecedente no texto é: 

(A) seu; 

(B) ele; 

(C) o; 

(D) que; 

(E) essa. 

 

12 

“... a primeira versão do que se tornaria essa famosa rede social”. 

A forma verbal “tornaria” foi empregada com o seguinte valor: 

(A) marcar um fato futuro, mas próximo; 

(B) transportarmo-nos a uma época passada e descrevermos o 
que seria ação futura; 

(C) designar fatos passados concebidos como contínuos ou 
permanentes; 

(D) indicar ações posteriores à época em que se fala; 

(E) exprimir a incerteza sobre fatos passados. 

 

13 

“De qualquer forma, e intrigas à parte, inovação e agilidade 
transformaram esse pequeno projeto/brincadeira”. 

A expressão “De qualquer forma” indica: 

(A) resumo de elementos anteriores; 

(B) retificação de erros cometidos; 

(C) modificação de informações prestadas; 

(D) tentativa de simplificação; 

(E) desprezo de argumentos contrários. 

 

14 

Observe o seguinte segmento do texto 1: “Pensando nisso, Mark 
elaborou – em duas semanas e com apenas 19 anos de idade – a 
primeira versão do que se tornaria essa famosa rede 
social”. Sobre as duas formas do demonstrativo esse/essa/esses/
essas/isso empregadas, é correto afirmar que: 

(A) referem-se a termos anteriores, com certo distanciamento de 
tempo; 

(B) prendem-se a elementos mais próximos dentro do contexto; 

(C) ligam-se a fatos que ainda vão ser esclarecidos na progressão 
textual; 

(D) substituem termos anteriores, construindo coesão entre 
segmentos; 

(E) indicam proximidade dos elementos referidos em relação ao 
leitor. 
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15 

“Mas, às vezes, uma simples ideia pode valer mais do que muita 
tecnologia”. 

O emprego das vírgulas, nesse caso, se repete, pela mesma razão, 
em: 

(A) “Vimos que o Vale do Silício é um tecnopolo importante, com 
indústria avançada, de ponta,...”; 

(B) “Pensando nisso, Mark elaborou – em duas semanas e com 
apenas 19 anos de idade...”; 

(C) “... ele e seus amigos tinham muito a compartilhar: suas 
fotos, o que estudavam, de que gostavam, entre tantas 
outras coisas...”; 

(D) “Mark teria colocado as fotos das garotas da Universidade na 
internet, à revelia, para que os colegas escolhessem qual a 
mais bonita”; 

(E) “faturamento bilionário e um valor de 50 bilhões de dólares, 
estimado pelo Banco Sachs em janeiro de 2011, maior do que 
o da Time Warner”. 

 

16 

O segmento do texto 1 que NÃO expressa qualquer variação de 
grau de um adjetivo é: 

(A) “transformaram esse pequeno projeto/brincadeira em uma 
empresa extremamente lucrativa”; 

(B) “Mark teria colocado as fotos das garotas da Universidade na 
internet, à revelia, para que os colegas escolhessem qual a 
mais bonita”; 

(C) “Outro detalhe não menos importante seria que o 
desenvolvimento do Facebook contou...”; 

(D) “a história inicial não foi tão sublime, mas que tudo começou 
como uma brincadeira”; 

(E) “uma simples ideia pode valer mais do que muita tecnologia”. 

 

17 

A frase abaixo que apresenta uma relação de sentido com o 
termo “tecnopolo”: 

(A) A revolução tecnocientífica que marcou o século XX, em 
especial a segunda metade, trouxe consequências também na 
organização espacial das cidades. 

(B) A concentração da produção bélica em locais afastados 
obedeceria a preocupações com a segurança. 

(C) Nas últimas décadas tem ocorrido um fenômeno importante: 
algumas universidades investiram tempo e dinheiro no 
aprimoramento técnico de seus alunos. 

(D) A pesquisa e os institutos de tecnologia passaram a ser 
centros de interesse para a dinâmica capitalista em busca de 
produção mais barata. 

(E) Algumas novas cidades se desenvolvem com base numa 
solidariedade social até então desconhecida. 

 

18 

A expressão “intrigas à parte”, presente no último parágrafo do 
texto 1 informa que: 

(A) o Facebook despertou inveja nos concorrentes; 

(B) alguns fatos não foram citados no texto; 

(C) o autor do texto demonstra desconhecimento do tema; 

(D) o texto despreza temas pouco elegantes; 

(E) alguns técnicos não apóiam o Facebook. 

 

19 

A estruturação do texto 1 pode ser definida como: 

(A) didática, pois se dedica à organização de conhecimentos; 

(B) informativa, pois reúne fatos atuais; 

(C) publicitária, pois faz propaganda clara de um produto; 

(D) argumentativa, pois apresenta uma tese e argumentos; 

(E) narrativa, pois mostra uma sequência cronológica de ações. 

 

20 

As vozes presentes no texto 1 só NÃO incluem a voz: 

(A) do autor do texto; 

(B) do criador do Facebook; 

(C) de pessoas não nominalizadas; 

(D) do brasileiro Eduardo Savarin; 

(E) do Banco Goldman Sachs. 

 

 

Conhecimentos Específicos 

21 

Após um conflito armado interno, o líder do movimento 
revolucionário vitorioso, rompendo com suas promessas, deixou 
de convocar uma Assembleia Nacional Constituinte e elaborou, 
sozinho, a nova Constituição. Ato contínuo, convocou um 
plebiscito para que o texto fosse aprovado pelo povo, o que 
efetivamente foi feito, daí resultando a sua entrada em vigor. A 
nova Constituição estabeleceu um processo diferenciado para a 
sua reforma, bem mais complexo que aquele afeto às leis em 
geral, isso com exceção de algumas poucas normas afetas a 
certas matérias, que poderiam ser alteradas da mesma maneira 
que as leis ordinárias. Além disso, dispôs que os direitos 
fundamentais seriam cláusulas pétreas, não podendo ser 
alterados por uma reforma constitucional. Considerando os 
critérios de classificação dos textos constitucionais, essa 
Constituição é: 

(A) bonapartista quanto à origem e rígida quanto à estabilidade; 

(B) outorgada quanto à origem e flexível quanto à estabilidade; 

(C) promulgada quanto à origem e semirrígida quanto à 
estabilidade; 

(D) outorgada quanto à origem e semiflexível quanto à 
estabilidade; 

(E) cesarista quanto à origem e semiflexível quanto à 
estabilidade.  
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22 

Peter, nascido na Áustria, decidiu obter a nacionalidade 
brasileira, o que foi deferido pelo órgão competente. Ato 
contínuo, passou a inteirar-se sobre os direitos que brasileiros 
natos e naturalizados possuem, bem como sobre possíveis 
restrições que poderiam ser impostas a esses direitos. A respeito 
dessa temática, é correto afirmar que:  

(A) a suspensão dos direitos políticos do brasileiro nato não se 
confunde com a causa de inelegibilidade, pois esta última 
somente restringe  a cidadania em sua acepção passiva; 

(B) a extinção dos direitos políticos do brasileiro naturalizado não 
se confunde com a inabilitação, pois esta última somente 
restringe  a nacionalidade em sua acepção passiva;  

(C) a perda dos direitos políticos do brasileiro nato não se 
confunde com a perda dos direitos fundamentais, pois esta 
última somente restringe  a personalidade em sua acepção 
passiva; 

(D) a privação de liberdade do brasileiro nato pode gerar a 
suspensão dos direitos políticos, que somente restringe a 
cidadania em sua acepção passiva;  

(E) a perda da nacionalidade do brasileiro naturalizado não se 
confunde com a suspensão dos direitos políticos, pois esta 
última somente restringe  o direito de sufrágio.  

 

23 

Com os olhos voltados à necessária simetria que deve existir 
entre a Constituição Federal e as Constituições Estaduais, é 
correto afirmar que essas últimas podem dispor sobre: 

(A) qualquer matéria de competência do Estado, inclusive 
aquelas de iniciativa legislativa privativa do Chefe do Poder 
Executivo; 

(B) a edição de medidas provisórias, pelo Governador do Estado, 
estando sujeitas à apreciação da Assembleia Legislativa; 

(C) a programação financeira e as despesas específicas a serem 
realizadas pelo Poder Executivo; 

(D) a equiparação da remuneração de servidores estaduais e 
federais, tendo em vista a similitude das funções exercidas; 

(E) o aumento do número de desembargadores do Tribunal de 
Justiça do respectivo Estado. 

 

24 

Ednaldo, após anos de estudo, logrou ser aprovado em concurso 
público para Oficial de Justiça. Nesse período, realizou profundas 
reflexões a respeito da garantia da inviolabilidade do domicílio, 
adquirindo, com isso, o conhecimento necessário ao exercício da 
função. A respeito dessa garantia, é correto afirmar que:  

(A) não impede o ingresso no domicílio alheio, mesmo no 
período noturno, no caso de flagrante de crime; 

(B) não alcança os escritórios, quer de empresas, quer de  
profissionais liberais; 

(C) não impede o cumprimento de uma ordem judicial, que pode 
ser cumprida a qualquer momento; 

(D) somente permite o ingresso no domicílio com o 
consentimento do morador; 

(E) somente pode ser afastada com a expedição, pela autoridade 
judicial, de mandado de busca e apreensão. 

 

25 

Após regular tramitação processual, o Tribunal de Justiça julgou 
recurso de apelação, que fora interposto por Pedro após a 
prolação de sentença em uma ação de despejo por ele ajuizada. 
Insatisfeito com o teor do acórdão, o advogado de Pedro 
pretende que ele seja modificado por outro órgão do Poder 
Judiciário. À luz da sistemática constitucional brasileira, é correto 
afirmar que é cabível a interposição de: 

(A) recurso especial, endereçado ao Superior Tribunal de Justiça, 
desde que o acórdão impugnado destoe de outro proferido 
pelo mesmo tribunal;  

(B) reclamação, direcionada ao Conselho Nacional de Justiça, 
desde que demonstrada a prática de erro processual, o que 
pode acarretar, tão somente, a anulação do acórdão;  

(C) recurso extraordinário, endereçado ao Supremo Tribunal 
Federal, caso o acórdão tenha julgado válida lei local 
contestada em face de lei federal; 

(D) recurso ordinário, endereçado ao Superior Tribunal de 
Justiça, desde que demonstrado que o acórdão violou tese já 
pacificada neste Tribunal; 

(E) reclamação, endereçada ao Supremo Tribunal Federal, desde 
que demonstrada a afronta à súmula deste Tribunal a 
respeito da interpretação de lei federal. 

 

26 

Fernando realizou concurso público para o cargo efetivo de 
técnico administrativo do Poder Executivo Estadual de Rondônia, 
sob o regime estatutário. O edital do referido concurso oferecia 
10 vagas e Fernando foi o 5º colocado. O prazo improrrogável de 
validade do concurso está prestes a expirar e Fernando ainda não 
foi convocado, razão pela qual buscou orientação jurídica com 
renomado escritório de advocacia. Com base no atual 
entendimento doutrinário e jurisprudencial sobre a matéria, o 
candidato foi informado da: 
(A) inviabilidade de impetração de mandado de segurança, pois, 

apesar de o posicionamento clássico ser no sentido de que o 
aprovado dentro do número de vagas possui direito subjetivo 
à nomeação, atualmente prevalece a tese de mera 
expectativa de direito; 

(B) inviabilidade de impetração de mandado de segurança, pois 
os atos de convocação, nomeação e posse são atos 
administrativos discricionários e somente a Administração 
Pública pode adentrar na análise de seu mérito; 

(C) inviabilidade de impetração de mandado de segurança, pois  
o candidato possui mera expectativa de direito, uma vez que 
a ordem de classificação precisa ser respeitada em 
obediência ao princípio da segurança jurídica; 

(D) viabilidade de impetração de mandado de segurança, pois o 
candidato aprovado em concurso público, dentro do número 
de vagas previstas em edital, possui direito subjetivo à 
investidura, ou seja, direito líquido e certo à nomeação e à 
posse; 

(E) viabilidade de impetração de mandado de segurança, pois 
todos os candidatos aprovados em concurso público, ainda 
que fora do número de vagas previstas em edital, possuem 
direito público subjetivo à investidura no cargo. 
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27 

João, servidor público civil estadual estável de Rondônia, 
requereu licença para tratar de interesse particular. O pleito foi 
indeferido pela Administração Pública porque restou 
comprovado que a ausência do servidor durante o tempo de 
afastamento prejudicaria o serviço público prestado no órgão em 
que está lotado. Inconformado, pois já havia contratado uma 
viagem de 6 meses para o exterior, João impetrou mandado de 
segurança pretendendo reverter a situação. A ordem deve ser: 

(A) concedida, pois o indeferimento dessa licença é ato 
administrativo vinculado e o servidor estável possui direito 
público subjetivo de obtê-la, sem remuneração; 

(B) concedida, pois, não obstante o indeferimento dessa licença 
ser ato administrativo discricionário, ao Judiciário, em regra, 
cabe rever o mérito do ato e revogá-lo quando inoportuno; 

(C) denegada, pois o indeferimento dessa licença é ato 
administrativo vinculado, cabendo ao Judiciário o controle da 
legalidade e do mérito do ato;  

(D) denegada, pois o indeferimento dessa licença é ato 
administrativo discricionário, cujo mérito não pode ser 
revisto pelo Judiciário ou pela própria Administração, que 
apenas podem invalidar o ato por vício de legalidade; 

(E) denegada, pois o indeferimento dessa licença é ato 
administrativo discricionário, cabendo ao Judiciário, em 
regra, tão somente o controle da legalidade e não do mérito 
do ato. 

 

28 

Em relação à concessão de serviço público, o ordenamento 
jurídico estabelece que: 

(A) é direito dos usuários receber da concessionária informações 
para a defesa de seus interesses individuais no prazo de 5 
dias, bem como obter e utilizar o serviço, com liberdade de 
escolha entre vários prestadores de serviços, em qualquer 
hipótese, em observância ao direito da livre concorrência; 

(B) a delegação da prestação do serviço é feita pelo poder 
concedente, mediante licitação, na modalidade de 
concorrência, à pessoa jurídica ou consórcio de empresas que 
demonstre capacidade para seu desempenho, por sua conta 
e risco e por prazo determinado; 

(C) é vedada a previsão, no contrato de concessão, do emprego 
de mecanismos privados para resolução de disputas 
decorrentes ou relacionadas ao contrato, inclusive a 
arbitragem e a mediação, ainda que haja manifestação 
volitiva de ambas as partes nesse sentido; 

(D) incumbe à concessionária promover as desapropriações e 
constituir servidões, independentemente de autorização pelo 
poder concedente e de prévia previsão no edital e no 
contrato, bem como homologar reajustes e proceder à 
revisão das tarifas para manter o equilíbrio econômico-
financeiro; 

(E) a tarifa do serviço público será subordinada à legislação 
específica anterior e sua cobrança será condicionada à 
existência de serviço público alternativo e gratuito para o 
usuário comprovadamente hipossuficiente. 

 

 

29 

A Lei nº 8.666/93 estabelece que a licitação destina-se a garantir 
a observância do princípio constitucional da isonomia, a seleção 
da proposta mais vantajosa para a administração e a promoção 
do desenvolvimento nacional sustentável e será processada e 
julgada em estrita conformidade com alguns princípios 
específicos. Dentre tais princípios, aquele que informa ser o edital 
ou a carta convite a lei interna da licitação que deve ser 
respeitada pelo poder público e pelos licitantes, sob pena de 
invalidade do certame, é o princípio da: 

(A) competitividade; 

(B) impessoalidade; 

(C) autotutela; 

(D) vinculação ao instrumento convocatório;  

(E) supremacia do interesse público. 

 

30 

Márcia atravessou movimentada via pública, fora da faixa de 
pedestre e, quando estava na pista central exclusiva para ônibus, 
foi atropelada pelo coletivo de sociedade empresária 
concessionária de serviço público de transporte coletivo. O 
motorista conduzia o ônibus com velocidade compatível com a 
permitida para o local e observando o dever de cautela ordinário 
que lhe era exigível. Em decorrência do atropelamento, Márcia 
faleceu e seus genitores ajuizaram ação indenizatória em face da 
sociedade empresária. Analisando as circunstâncias fáticas 
descritas, é correto afirmar que:  

(A)  seria caso de aplicação da responsabilidade civil objetiva, 
pela teoria do risco administrativo, mas, em razão da 
evidente culpa exclusiva da vítima, exclui-se a 
responsabilidade da concessionária, pela ausência do 
elemento do nexo causal; 

(B) seria caso de aplicação da responsabilidade civil subjetiva, 
porque o dano foi causado por empresa privada e não pelo 
poder público, mas, em razão da evidente culpa exclusiva da 
vítima, exclui-se a responsabilidade da concessionária; 

(C)  não  obstante a evidente culpa exclusiva da vítima, como se 
trata de responsabilidade civil objetiva, mantém-se o dever 
de indenizar por parte da concessionária, independentemente 
da comprovação da culpa ou dolo do agente; 

(D) não obstante a evidente culpa exclusiva da vítima, como se 
trata de responsabilidade civil subjetiva, mantém-se o dever 
de indenizar por parte da concessionária, 
independentemente da comprovação da culpa ou dolo do 
agente; 

(E) aplica-se a responsabilidade civil subjetiva da concessionária 
de serviço público, levando-se em consideração a natureza do 
contrato de transporte, mas o valor da indenização deverá 
ser reduzido porque a vítima concorreu para o resultado 
danoso. 
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Maria ajuíza ação de responsabilidade civil em face da 
Transportadora Rodoviária Gira Mundo, alegando, em resumo, 
que caminhava pelo acostamento da Rodovia Porto Velho-
Vilhena e, pensando estar sendo perseguida por um 
desconhecido, correu para a pista de rolamento, onde transitam 
os veículos, quando foi colhida pelo motorista do caminhão de 
propriedade da Ré.  Afirma que o acidente ocorreu porque 
trafegava o veículo em velocidade muito superior à permitida 
naquele local e, por isso, não conseguiu nem desviar e nem frear 
a tempo de impedir a colisão.  Defende-se a empresa 
apresentando laudo pericial do local, feito por perito oficial, 
apontando que o caminhão trafegava a 80 km por hora no 
momento do acidente, portanto, dentro do limite de velocidade 
permitido, descartando qualquer responsabilidade do motorista 
na produção do evento.  Em réplica, insiste a Autora na 
condenação, alegando que é desnecessária a prova da culpa do 
motorista.  Considerando os dados fornecidos pelo problema, o 
pedido será julgado: 

(A) procedente, pois cuida-se de responsabilidade objetiva, que 
não permite em nenhuma hipótese o afastamento do dever 
de indenizar, se comprovada a ocorrência do evento danoso; 

(B) improcedente, pois não se admite a condenação na obrigação 
de reparar o dano se não se prova a culpa do agente 
causador, pois a hipótese é de responsabilidade objetiva 
integral; 

(C) improcedente, ante a ausência de nexo causal entre a 
conduta do motorista do caminhão e o prejuízo sofrido pela 
vítima; 

(D) procedente,  porque a hipótese é de responsabilidade 
subjetiva e restou provada a culpa do condutor do caminhão; 

(E) improcedente, porque mesmo na hipótese de 
responsabilidade objetiva é indispensável a comprovação da 
imprudência, negligência ou imperícia daquele que causou o 
dano. 

 

32 

João, irmão de Paulo e Pedro, todos filhos de Ricardo, requereu, 
nos autos do inventário dos bens deixados por seu pai, falecido 
em 2014, que fosse determinado aos co-herdeiros, seus irmãos, 
que trouxessem à colação os bens que receberam, através de 
doação, a título de adiantamento de legítima, especialmente 
porque tais bens não integrariam a parte disponível dos bens do 
de cujus.  Instados a se manifestar sobre o requerimento, os 
irmãos de João se opuseram à pretensão, argumentando que na 
hipótese não havia para João direito de exigir a colação dos bens, 
porquanto, por ocasião da doação realizada pelo pai, ainda não 
havia sido sequer concebido, destacando que não possuem mais 
os bens doados.  Considerando os dados fornecidos pelo 
problema, o pedido será: 

(A) indeferido, porquanto não pode o herdeiro, não concebido 
ao tempo da doação, exigir de seus irmãos a colação de tais 
bens; 

(B) indeferido, porquanto os descendentes que concorrem à 
sucessão de ascendente comum não são obrigados a conferir 
o valor das doações que dele em vida receberam; 

(C) deferido, porque o direito de exigir dos irmãos a colação de 
bens que receberam por via de doação a título de 
adiantamento de legítima, é absoluto e indisponível, não 
admitindo afastamento em qualquer circunstância;  

(D) indeferido, pois não se pode exigir sejam trazidos à colação 
bens que não mais existem no patrimônio dos co-herdeiros 
no momento da abertura da sucessão; 

(E) deferido, pois o filho do autor da herança tem o direito de 
exigir de seus irmãos a colação dos bens que receberam, 
através de doação, a título de adiantamento de legítima, 
ainda que não tenha sido concebido ao tempo da 
liberalidade. 

 

33 

Pedro, motorista concursado do Município do Rio de Janeiro, no 
exercício de sua atividade profissional, atropela uma pessoa que 
atravessava na faixa de pedestre, com o semáforo fechado para 
os carros.  Os familiares da vítima, então ajuízam ação de 
responsabilidade civil em face do Município, o qual, em sua 
contestação, alega que apenas Pedro, o motorista, era 
responsável pela reparação do dano.  Considerando os dados 
fornecidos pelo problema, é correto afirmar que: 

(A) de fato, apenas Pedro, autor do dano, responde pela sua 
reparação; 

(B) o Município somente responderia pelo dano se o Prefeito o 
houvesse causado; 

(C) o Município responde pelos atos do seu agente que, nessa 
qualidade, cause dano a terceiro; 

(D) o Município é pessoa jurídica de direito privado e, por isso, 
não responde pelos atos de seus agentes; 

(E) o Município, como pessoa jurídica de direito interno, só 
responde em ação de regresso. 
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João adquiriu um produto que apresentava vício aparente, 
dirigindo-se, após determinado período, ao fornecedor para 
efetuar a sua reclamação. No entanto, não conseguiu que sua 
reclamação sequer fosse registrada, sob a alegação de 
caducidade de seu direito. Com base no Código de Proteção e 
Defesa do Consumidor, a alegação de caducidade feita pelo 
fornecedor de serviços se justifica porque o produto adquirido 
por João era:  

(A) não durável, e a reclamação se deu 15 (quinze) dias após o 
fornecimento; 

(B) durável, e a reclamação se deu 120 (cento e vinte) dias após o 
fornecimento; 

(C) durável, e a reclamação se deu 60 (sessenta) dias após o 
fornecimento; 

(D) não durável, e a reclamação se deu 7 (sete) dias após o 
fornecimento; 

(E) durável, e a reclamação se deu 30 (trinta) dias após o 
fornecimento. 

 

35 

Tereza e Alberto, que são pais de Adriano, com 08 anos de idade, 
foram presos e condenados por sentença transitada em julgado, em 
razão do cometimento, da parte de ambos, do crime de receptação 
qualificada (art. 180 do Código Penal), cuja pena cominada é de 
reclusão de 1 (um) a 4 (quatro) anos e multa.  O Ministério Público, 
no uso de sua competência, concedida no item III do artigo 201 do 
Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), promoveu 
procedimento de destituição do poder familiar, sustentando que a 
condenação de ambos os genitores é fonte de desestabilização das 
relações familiares e sociais do menor.  Considerando o que dispõe o 
ECA, a hipótese de destituição do poder familiar ocorre quando: 

(A) a condenação dos pais for por crime doloso, sujeito à pena de 
reclusão, cometido contra o próprio menor; 

(B) os pais do menor são condenados por cometimento de crime 
hediondo praticado contra terceiros; 

(C) os pais do menor são presos em flagrante e condenados por 
crime contra a dignidade sexual praticado contra terceiros; 

(D) os pais do menor são condenados por crime de omissão de 
socorro, abandono material e maus-tratos praticado contra 
terceiros; 

(E) os pais do menor são condenados por crime culposo, 
penalizado com imposição de pena de detenção, praticado 
contra o próprio menor. 

 

36 

Menor, relativamente incapaz, assistido pelos pais, ajuizou ação 
de cobrança de obrigação contratual em face do devedor. No 
curso da relação processual, deu-se o falecimento do 
demandante. O fenômeno pelo qual os seus herdeiros passarão a 
integrar o polo ativo da lide é conhecido como: 

(A) representação processual; 

(B) substituição processual; 

(C) litisconsórcio superveniente; 

(D) sucessão processual; 
(E) legitimação extraordinária. 

 

37 

A hipótese que NÃO dá azo à suspensão do processo é: 

(A) convenção das partes; 

(B) morte do único advogado de uma das partes; 

(C) relação de prejudicialidade do julgamento do mérito com 
causa que seja objeto de outro processo em curso; 

(D) inexistência de bens penhoráveis no patrimônio do 
executado; 

(E) litispendência. 

 

38 

Servidor público, inconformado com sentença que julgou 
improcedente o pedido de cobrança de vantagens pecuniárias 
que havia formulado contra o estado, interpôs recurso de 
apelação. Em decisão monocrática, o Desembargador a quem 
coube a relatoria do recurso, reputando-o manifestamente 
improcedente, negou-lhe seguimento, tendo, para tanto, 
adotado um entendimento frontalmente contrário a uma norma 
da Constituição da República. Para impugnar essa decisão, deverá 
a parte autora manejar: 

(A) mandado de segurança; 

(B) recurso extraordinário; 

(C) recurso especial; 

(D) recurso ordinário-constitucional; 

(E) agravo interno. 
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Carlos propôs ação de cobrança da quantia de cem mil reais em 
face dos dois devedores, João e Pedro, que, depois de 
validamente citados, ofertaram as respectivas contestações, 
subscritas por advogados vinculados a escritórios distintos. Finda 
a instrução probatória, o juiz acolheu em parte o pedido, 
condenando os réus a pagarem ao autor a quantia de cinquenta 
mil reais. Transcorridos vinte e cinco dias após a intimação da 
sentença, cada réu protocolizou o respectivo recurso de 
apelação, tendo, ambos, pleiteado a reforma do julgado para que 
se julgasse improcedente o pedido. Após o recebimento, pelo 
juízo a quo, dos dois apelos, o autor apresentou contrarrazões 
recursais tempestivas, além de ter protocolizado, na mesma data, 
apelo adesivo, em que pugnou pela reforma parcial da sentença, 
a fim de que a verba fosse majorada para o montante 
especificado na inicial. Partindo-se do pressuposto de que todos 
os recursos são formalmente regulares e tiveram os respectivos 
preparos corretamente efetuados, deverá o órgão ad quem:  

(A) conhecer de todos os apelos, principais e adesivo, por 
presentes os respectivos requisitos de admissibilidade, para 
julgar, na sequência, o mérito de cada uma das pretensões 
recursais; 

(B) conhecer dos apelos dos réus, já que presentes os respectivos 
requisitos de admissibilidade, mas não conhecer do apelo do 
autor, por não ter sido objeto de reiteração expressa por 
ocasião da sessão de julgamento; 

(C) não conhecer dos apelos dos réus, já que intempestivos, mas 
conhecer do apelo do autor, eis que presentes os respectivos 
requisitos de admissibilidade; 

(D) não conhecer dos apelos dos réus, já que intempestivos, e 
nem do do autor, pois a apreciação do recurso adesivo 
depende da do principal, dado o vínculo de subordinação que 
liga aquele a este; 

(E) não conhecer dos apelos dos réus, já que intempestivos, mas 
conhecer do apelo do autor, já que a sentença de primeiro 
grau deverá ser reavaliada por força do duplo grau de 
jurisdição obrigatório. 

 

40 

Na execução por quantia certa contra devedor solvente, 
autônoma, fundada em título executivo extrajudicial, o devedor é 
citado para pagar a dívida no prazo de três dias.  Nesse sentido, é 
possível ao executado: 

(A) oferecer os embargos, no prazo de 15 dias, contados da data 
da intimação da penhora dos bens; 

(B) oferecer impugnação, uma vez que a defesa do executado, no 
modelo sincrético, passa a ter essa denominação; 

(C) não oferecer os embargos e reconhecer, no prazo de 15 dias, 
o crédito do exequente, depositando 30% do valor em 
execução e requerendo o pagamento do valor restante em 
até seis vezes; 

(D) oferecer os embargos, no prazo de 5 dias, contados da data 
da juntada aos autos do mandado de citação; 

(E) não oferecer os embargos e reconhecer o crédito do 
exequente, podendo requerer o pagamento integral da dívida 
em seis parcelas mensais e sucessivas. 

 

41 

O réu, no procedimento ordinário, poderá oferecer a contestação 
no prazo de quinze dias, em petição escrita, dirigida ao juiz. 
Quanto a esse prazo de resposta, pode-se classificá-lo como um 
prazo: 

(A) peremptório, judicial e impróprio; 

(B) dilatório, legal e próprio; 

(C) peremptório, legal e impróprio; 

(D) dilatório, convencional e impróprio; 

(E) peremptório, legal e próprio. 

 

42 

É exemplo de execução indireta a: 

(A) imposição de multa em desfavor do executado, a fim de 
pressioná-lo ao cumprimento da obrigação; 

(B) retirada da coisa do patrimônio do devedor e a sua alienação 
judicial, para fins de entrega do produto da venda ao credor; 

(C) imposição a que terceiro cumpra a obrigação, às expensas do 
devedor; 

(D) adjudicação do bem do devedor ao patrimônio do exequente; 

(E) determinação de incidência de desconto em folha de 
pagamento, a fim de se assegurar o cumprimento de 
obrigação alimentar. 

 

43 

Um Oficial de Justiça, no cumprimento de mandado de citação, 
suspeita que o réu está se ocultando, a fim de evitar a realização 
do referido ato processual. Desse modo, o Oficial de Justiça 
intima a esposa do citando, informando que retornará no dia 
seguinte para realizar a citação do réu, designando um horário 
certo para que esse possa então ser encontrado. No dia seguinte, 
o réu, que se encontrava no local, foi regularmente citado na 
hora designada. Todavia, transcorreu o prazo para defesa e o 
demandado não compareceu aos autos para defender seus 
interesses. 

Nesse sentido, deverá o juiz: 

(A) decretar a revelia do réu e nomear um curador especial para 
defesa por negação geral; 

(B) decretar a revelia do réu e prosseguir com o feito, sem 
nomeação de curador especial; 

(C) resolver o mérito, em favor da parte autora, uma vez que o 
réu é revel, o que deve levar ao acolhimento do pedido; 

(D) extinguir o feito, sem resolução do mérito, diante da 
ilegitimidade passiva ad causam; 

(E) determinar a citação por edital do réu, uma vez que não foi 
possível a sua citação pessoal. 
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No dia 03.02.2015, Daniel ingressou na residência da família Silva 
com a intenção de praticar um crime de roubo com emprego de 
arma branca. Já no interior da residência, com uma faca na mão, 
mas antes de subtrair qualquer bem, encontra uma foto de todos 
os membros da família abraçados. Comovido com aquela 
imagem, decide deixar a residência antes mesmo de ser visto por 
qualquer pessoa, não levando qualquer bem. Considerando a 
situação hipotética narrada, é correto afirmar que Daniel 
responderá pelo(s): 

(A) crime de roubo majorado pelo emprego de arma, cabendo 
redução da pena em 1/3 a 1/2 em razão da tentativa; 

(B) atos já praticados, mas não pelo crime de roubo, já que 
houve desistência voluntária; 

(C) crime de roubo majorado pelo emprego de arma, cabendo 
redução da pena em 1/3 a 2/3 em razão da tentativa; 

(D) atos já praticados, mas não pelo crime de roubo, já que 
houve arrependimento eficaz; 

(E) atos já praticados, mas não pelo crime de roubo, já que 
houve arrependimento posterior. 

 

45 

Tício, oficial de justiça que atua junto ao Tribunal de Justiça, ao 
final do expediente de trabalho, ingressa em um ônibus para 
retornar para sua residência. Repara que, ao seu lado, está a 
testemunha de um processo, de nome Clara, e esta se mostra 
nervosa, imaginando o oficial que seja em razão do depoimento 
prestado em audiência. Quando Clara se acalma e fecha os olhos, 
Tício se aproveita da distração e subtrai o celular que estava em 
sua bolsa, deixando o coletivo. Ocorre que outro passageiro viu a 
ação, comunicou o fato à Delegacia e, uma semana após, Tício foi 
identificado. Considerando apenas as informações narradas, é 
correto afirmar que Tício responderá pelo crime de: 

(A) peculato-desvio; 

(B) apropriação indébita; 

(C) peculato-apropriação; 

(D) furto; 

(E) peculato-furto. 

 

46 

Vinicius foi condenado pela prática de um crime de extorsão 
simples a pena de 05 anos de reclusão, a ser cumprida em regime 
inicial fechado, pois, apesar de, antes desses fatos, ser primário e 
de bons antecedentes, as circunstâncias do crime foram graves. 
Após cumprimento de 1/6 da pena aplicada, obteve progressão 
para o regime semi-aberto. Ocorre que, no cumprimento da 
pena, praticou falta grave, devidamente reconhecida após 
observância de todas as exigências legais e garantida a ampla 
defesa. Nesse caso, poderá o juiz da execução determinar a:  

(A) regressão de regime e a interrupção do prazo para concessão 
do livramento condicional; 

(B) regressão de regime, revogação de até 1/3 do tempo remido, 
mas não a interrupção do prazo para concessão do 
livramento condicional; 

(C) interrupção do prazo para concessão do livramento 
condicional, mas não a regressão de regime; 

(D) revogação de todo o tempo remido, a regressão de regime, 
mas não a interrupção do prazo para concessão do 
livramento condicional; 

(E) revogação de até 1/3 do tempo remido, regressão de regime 
e a interrupção do prazo para concessão do livramento 
condicional. 

 

47 

O Código Penal brasileiro traz diversos crimes que podem ser 
praticados por uma única pessoa, mas também prevê algumas 
hipóteses em que o concurso de pessoas é necessário. Como 
regra geral, quando duas ou mais pessoas, unidas em ações e 
desígnios, praticam em conjunto um delito, pode-se falar em 
concurso de pessoas. Sobre essa tema, é correto afirmar que o 
Código Penal adotou, em regra, a Teoria: 

(A) Pluralista, com exceções; 

(B) Dualista, sem exceções; 

(C) Monista, com exceções; 

(D) Dualista, com exceções; 

(E) Monista, sem exceções. 

 

48 

Gustavo, funcionário público que atua junto à Secretaria de 
Finanças de determinado Município, quando estava em seu 
trabalho, recebe uma ligação de sua esposa dizendo que o filho 
do casal acabara de nascer. Eufórico, deixa a repartição pública e 
esquece o cofre com dinheiro público aberto. Breno, também 
funcionário público daquela repartição, valendo-se do 
esquecimento de Gustavo, pratica um crime de peculato. 
Considerando a situação narrada, é correto afirmar que Gustavo: 

(A) responderá pelo crime de peculato culposo, sendo que a 
reparação do dano antes da sentença irrecorrível gera 
extinção da punibilidade; 

(B) não poderá ser responsabilizado por sua conduta, pois o 
Código Penal não prevê a figura do peculato culposo; 

(C) responderá pelo crime de peculato culposo, sendo que a 
reparação do dano, desde que anterior ao oferecimento da 
denúncia, gerará a extinção da punibilidade; 

(D) responderá pelo crime de peculato-furto em concurso de 
agentes com Breno; 

(E) responderá por peculato culposo, sendo que a reparação do 
dano, desde que anterior ao recebimento da denúncia, 
gerará extinção da punibilidade.  
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Em janeiro de 2015, foi instaurado inquérito policial para apurar a 
prática de um crime de roubo majorado pelo emprego de arma 
de fogo, constando como indiciado Tício. Ao receber os autos do 
inquérito, o Ministério Público requereu ao juiz apenas que os 
autos fossem encaminhados para Delegacia para cumprimento 
de diligências imprescindíveis, conforme solicitado pela 
autoridade policial. O juiz, porém, considerando a gravidade do 
fato, decretou a prisão preventiva do indiciado. Com base na 
situação narrada, é correto afirmar que o magistrado agiu:  

(A) corretamente, pois a gravidade em abstrato do crime pode 
justificar a decretação da prisão preventiva; 

(B) incorretamente, pois não cabe prisão preventiva durante o 
inquérito policial; 

(C) incorretamente, pois a prisão preventiva só pode ser 
decretada de ofício no curso da ação penal;  

(D) corretamente, pois a gravidade em concreto do fato é 
fundamentação idônea para decretação da prisão preventiva 
e esta pode ser decretada de ofício;  

(E) incorretamente, pois o Código de Processo Penal não mais 
admite que seja decretada prisão preventiva de ofício pelo 
magistrado, independente do momento processual. 

 

50 

No dia 30 de março de 2014, Marta foi vítima de um crime de 
homicídio, razão pela qual foi instaurado inquérito policial para 
identificação do autor do delito. Após diversas diligências, não foi 
possível identificar a autoria, razão pela qual foi realizado o 
arquivamento do procedimento, pela falta de justa causa, de 
acordo com as exigências legais. Ocorre que, em abril de 2015, a 
filha de Marta localizou o aparelho celular de Marta e descobriu 
que seu irmão, Lúcio, havia enviado uma mensagem de texto 
para sua mãe, no dia 29 de março de 2014, afirmando para a 
vítima “se você não me emprestar dinheiro novamente, arcará 
com as consequências”. Diante disso, a filha de Marta apresentou 
o celular de sua mãe para a autoridade policial. Considerando a 
situação narrada, é correto afirmar que o arquivamento do 
inquérito policial: 

(A) fez coisa julgada material, de modo que não mais é possível 
seu desarquivamento; 

(B) não fez coisa julgada, mas não é possível o desarquivamento 
porque a mensagem de texto não pode ser considerada prova 
nova, já que existia antes mesmo da instauração do inquérito 
policial; 

(C) foi realizado diretamente pela autoridade policial, de modo 
que não faz coisa julgada material; 

(D) não fez coisa julgada material, podendo o inquérito ser 
desarquivado, tendo em vista que a mensagem de texto pode 
ser considerada prova nova; 

(E) não fez coisa julgada material, mas não mais caberá 
desarquivamento, pois passados mais de 06 meses desde a 
decisão. 

 

51 

Analise as situações narradas a seguir:  

I) Caio foi denunciado pela prática de um crime de roubo, 
estando preso na mesma unidade da Federação do juízo 
processante em virtude de outro processo. 

II) Tício foi denunciado pela prática de um crime de estupro, mas 
reside em endereço certo em Estado brasileiro diverso daquele 
perante o qual foi denunciado. 

III) Mévio foi denunciado pela prática de um crime de peculato, 
mas o oficial de justiça foi a sua residência por 04 vezes e 
certificou que ele reside no local, mas está se ocultando para não 
ser citado. 

Considerando as hipóteses narradas, é correto afirmar que a 
citação de Caio, Tício e Mévio deverá ser realizada, 
respectivamente: 

(A) pessoalmente, por carta precatória e por edital; 

(B) pessoalmente, por carta rogatória e por edital; 

(C) por edital, por carta precatória e por edital; 

(D) pessoalmente, por edital e com hora certa; 

(E) pessoalmente, por carta precatória e com hora certa. 

 

52 

Paulo Victor foi denunciado pela prática de um homicídio doloso 
consumado. Após a instrução da primeira fase do procedimento 
do Tribunal do Júri, Paulo Victor foi impronunciado, razão pela 
qual interpôs o Ministério Público o recurso cabível. O juiz de 
primeiro grau, contudo, denegou esse recurso. Considerando a 
situação narrada, é correto afirmar que o recurso interposto da 
decisão de impronúncia e o recurso cabível da decisão do 
magistrado que denegou esse recurso são, respectivamente: 

(A) recurso em sentido estrito e agravo; 

(B) apelação e recurso em sentido estrito; 

(C) recurso em sentido estrito e apelação; 

(D) apelação e carta agravo; 

(E) recurso em sentido estrito e embargos declaratórios. 

 

53 

Fátima, primária e de bons antecedentes, proprietária do 
estabelecimento comercial “Doce Salgado”, foi denunciada pela 
prática do crime de vender mercadoria em condições impróprias 
para consumo, tipificado no artigo 7º, inciso IX, da Lei 8.137, que 
prevê pena de detenção de 02 a 05 anos ou multa. Considerando 
a situação narrada, é correto afirmar que: 

(A) uma vez oferecida a denúncia, não mais caberá proposta de 
suspensão condicional do processo; 

(B) poderá ser oferecida proposta de suspensão condicional do 
processo para Fátima e, em caso de aceitação, durante a 
suspensão não correrá prazo prescricional; 

(C) a pena em abstrato prevista para o delito não permite que 
seja formulada proposta de suspensão condicional do 
processo; 

(D) poderá ser oferecida proposta de suspensão condicional do 
processo para Fátima e, em caso de aceitação, durante a 
suspensão correrá prazo prescricional; 

(E) a suspensão condicional do processo é instituto privativo das 
infrações penais de menor potencial ofensivo. 
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Tourinho Filho define a competência como “o âmbito, 
legislativamente delimitado, dentro do qual o órgão exerce o seu 
Poder Jurisdicional”. Sobre o tema, de acordo com o Código de 
Processo Penal, é correto afirmar que: 

(A) não sendo conhecido o local da infração, a competência 
regular-se-á pelo domicílio de residência da vítima; 

(B) no caso de ação penal privada, o querelante poderá preferir o 
foro de sua residência, ainda que conhecido o local da 
infração; 

(C) via de regra, a competência será definida pelo local em que 
foi praticada a infração, ainda que seja outro o local da 
consumação; 

(D) tratando-se de infração permanente praticada em território 
de duas jurisdições, a competência firmar-se-á pela 
prevenção; 

(E) a distribuição realizada para fins de decretação da prisão 
preventiva anteriormente à denúncia não prevenirá a da ação 
penal. 

 

55 

Tradicionalmente, a doutrina classifica as ações penais como 
privadas, públicas incondicionadas, públicas condicionadas e 
privadas subsidiária da pública. Os princípios aplicáveis às ações 
exclusivamente privadas são: 

(A) oportunidade, disponibilidade e indivisibilidade; 

(B) obrigatoriedade, indisponibilidade e indivisibilidade; 

(C) oportunidade, indisponibilidade e divisibilidade; 

(D) oportunidade, disponibilidade e divisibilidade; 

(E) obrigatoriedade, disponibilidade e divisibilidade. 

 

56 

Matheus foi denunciado pela prática de um crime de furto 
qualificado. Recebida a denúncia, foi o réu citado para oferecer 
resposta a acusação, onde alegou inépcia da denúncia, falta de 
condição da ação, afirmou ser inimputável e, ainda, disse ter 
agido em estado de necessidade. De acordo com o disposto no 
Código de Processo Penal, é correto afirmar que, no rito comum 
ordinário, o acusado será absolvido sumariamente quando 
verificar a:  

(A) inépcia da denúncia; 

(B) falta de condição da ação; 

(C) existência manifesta de situação de estado de necessidade; 

(D) existência manifesta de inimputabilidade; 

(E) existência manifesta de situação de estado de necessidade e 
de inimputabilidade. 

 

 

Legislação Específica 

57 

Em relação à composição do Tribunal de Justiça, a Constituição 
do Estado de Rondônia estabelece que: 

(A) a integralidade dos Desembargadores será oriunda dos Juízes 
de Direito de entrância especial, que serão promovidos, 
alternadamente, por antiguidade e merecimento, vedada a 
promoção daqueles que estejam respondendo a processo 
administrativo disciplinar; 

(B) a integralidade dos Desembargadores será oriunda dos Juízes 
de Direito de terceira entrância, que serão promovidos, 
alternadamente, por antiguidade e merecimento, vedada a 
promoção daqueles que tenham sido condenados, em 
decisão definitiva, em processo administrativo disciplinar nos 
últimos 5 anos; 

(C) os cargos de Desembargadores serão preenchidos, em igual 
proporção, por Juízes de Direito de terceira entrância, 
membros do Ministério Público e da Advocacia Pública de 
notório saber jurídico e de reputação ilibada, com mais de 
dez anos de carreira, que serão promovidos, alternadamente, 
por antiguidade e merecimento; 

(D) um quinto de seus lugares será composto de membros do 
Ministério Público e da Defensoria Pública de notório saber 
jurídico e de reputação ilibada, com mais de dez anos de 
carreira, indicados, em lista tríplice, pelos órgãos de 
representação das respectivas classes; 

(E) um quinto de seus lugares será composto de membros do 
Ministério Público e de advogados de notório saber jurídico e 
de reputação ilibada, com mais de dez anos de carreira ou de 
efetiva atividade profissional, respectivamente, indicados, em 
lista sêxtupla, pelos órgãos de representação das respectivas 
classes. 

 

58 

Marcela, servidora pública civil estável do Estado de Rondônia, é 
responsável legal e cuida diretamente de seu filho Joaquim, de 30 
anos, que é portador de necessidade especial e, 
comprovadamente, necessita de sua assistência permanente, 
independentemente de estar sob tratamento terapêutico. De 
acordo com o texto da Constituição Estadual que rege a matéria, 
Marcela: 

(A) terá redução de 50% (cinquenta por cento) de sua carga 
horária de trabalho, com redução proporcional de sua 
remuneração, enquanto permanecer a necessidade de 
assistência e a dependência econômica de seu filho; 

(B) terá redução de 50% (cinquenta por cento) de sua carga 
horária de trabalho, sem prejuízo de sua integral 
remuneração, enquanto permanecer a necessidade de 
assistência e a dependência econômica de seu filho; 

(C) não terá redução em sua carga horária de trabalho, em 
decorrência do princípio da isonomia, já que não é a própria 
servidora que é portadora de necessidade especial; 

(D) terá redução de 25% (vinte e cinco por cento) de sua carga 
horária de trabalho, sem prejuízo de sua integral 
remuneração, enquanto permanecer a necessidade de 
assistência e a dependência econômica de seu filho; 

(E) terá redução de 25% (vinte e cinco por cento) de sua carga 
horária de trabalho, com redução proporcional de sua 
remuneração, pelo período de até 1 (um) ano, prorrogável 
uma vez. 
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O Ministério Público Estadual, após receber peças de informação 
do Tribunal de Justiça de Rondônia (TJ-RO) contendo indícios de 
ilícito penal, ofereceu denúncia em face de determinado Juiz de 
Direito titular de vara de primeira entrância, imputando-lhe a 
prática de crime comum. De acordo com o Código de 
Organização e Divisão Judiciária do Estado de Rondônia, o órgão 
competente para processar e julgar originariamente o caso em 
tela é: 

(A) o Superior Tribunal de Justiça; 

(B) o Tribunal Pleno do TJ-RO; 

(C) o Conselho da Magistratura do TJ-RO; 

(D) uma das Câmaras Criminais do TJ-RO; 

(E) uma das Varas Criminais de entrância especial do TJ-RO. 

 

60 

Consoante dispõe o Código de Organização e Divisão Judiciária do 
Estado de Rondônia, ao 1  Juizado da Infância e da Juventude da 
Comarca da Capital compete o processamento e o julgamento:  

(A) das ações de investigação de paternidade e das causas de 
interdição, tutela e quaisquer outras relativas ao Estado e 
capacidade das pessoas;  

(B) das causas de alimentos e das relativas à posse e guarda dos 
filhos menores, quer entre os pais, quer entre estes e 
terceiros, e das de suspensão, extinção ou perda do poder 
familiar;  

(C) das questões relativas à instituição e à extinção do bem de 
família e ao abrigamento de menores, inclusive no aspecto 
correicional dos abrigos; 

(D) dos procedimentos de atos infracionais, execução das 
medidas socioeducativas e tudo que seja a elas inerente, 
inclusive no tocante ao aspecto correicional dos centros de 
internação; 

(E) das causas de extinção do poder familiar, de infrações 
administrativas, de abrigamento de menores e dos crimes 
praticados contra crianças e adolescentes. 

 

61 

Em matéria de movimentação de pessoal, de acordo com a Lei 
Complementar nº 68/1992, que dispõe sobre o regime jurídico 
dos servidores públicos civis do Estado de Rondônia: 

(A) é vedada a movimentação ex-officio de servidor que esteja 
regularmente matriculado em Instituição de Ensino Superior 
de formação, aperfeiçoamento ou especialização profissional 
que guarde correspondência com as atribuições do respectivo 
cargo; 

(B) a cedência é o ato por meio do qual o servidor é transferido 
de uma unidade administrativa para outra dentro do mesmo 
órgão, por ato do titular do órgão, com ou sem alteração do 
domicílio ou residência, respeitada a existência de vagas no 
quadro lotacional; 

(C) é vedada a remoção, a pedido, para acompanhar o c njuge 
que fixe residência em outra localidade, em virtude de 
deslocamento compulsório, devidamente comprovado, pois a 
hipótese seria de licença para trato de assuntos particulares;  

(D) a relotação é o ato por meio do qual o servidor é emprestado 
para outro Estado, Poder, Município,  rgão ou Entidade, e 
será sempre sem  nus para o órgão cedente, por Ato do 
Chefe do Poder Executivo, através de processo específico; 

(E) é vedada a remoção, a pedido, por motivo de tratamento de 
saúde do próprio servidor, do c njuge ou dependente, ainda 
que fiquem comprovadas, em caráter definitivo pelo órgão 
médico oficial, as razões apresentadas pelo servidor, pois a 
hipótese seria de licença. 

 

62 

João, servidor público civil estável ocupante de cargo efetivo do 
Estado de Rondônia, pela segunda eleição consecutiva, deixou de 
atender convocação da Justiça Eleitoral para o serviço eleitoral. 
Levando em consideração a reincidência, de acordo com a Lei 
Complementar nº 68/1992, na esfera disciplinar, a conduta de 
João: 

(A) não é passível de punição, pois se trata de fato estranho ao 
exercício de sua função, incidindo tão somente as 
consequências legais previstas na legislação eleitoral; 

(B) é passível de punição, observadas as formalidades legais, em 
especial o contraditório e a ampla defesa, com a cominação 
da penalidade de repreensão;  

(C) é passível de punição, observadas as formalidades legais, em 
especial o contraditório e a ampla defesa, com a cominação 
da penalidade de suspensão de até 10 dias; 

(D) é passível de punição, observadas as formalidades legais, em 
especial o contraditório e a ampla defesa, com a cominação 
da penalidade de suspensão de até 30 dias; 

(E) é passível de punição, observadas as formalidades legais, em 
especial o contraditório e a ampla defesa, com a cominação 
da penalidade de demissão. 
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Fábio, Analista Judiciário estável do Poder Judiciário do Estado 
de Rondônia, durante suas férias, sofreu grave acidente 
automobilístico que lhe causou traumatismo craniano, com 
lesão cerebral. Apesar de não ter ficado incapaz para o serviço 
público, Fábio está com limitação em sua capacidade mental, 
conforme verificado em inspeção médica. Com base nas 
formas de provimento de cargo público previstas na  ei 
Complementar nº 68/1992, o servidor será: 

(A) exonerado, porque o acidente não ocorreu no efetivo 
exercício ou em razão da função pública; 

(B) demitido, porque o acidente não ocorreu no efetivo exercício 
ou em razão da função pública; 

(C) reintegrado, após receber alta médica, no mesmo cargo 
anteriormente ocupado, com ressarcimento de todas as 
vantagens; 

(D) reconduzido em cargo de escolaridade e remuneração 
similares ou superiores às de seu cargo anterior; 

(E) readaptado em cargo de atribuições e responsabilidades 
compatíveis com a limitação que sofreu. 

 

 

Geografia e História de Rondônia 

64 

A ideia de que “a Amaz nia é uma grande planície, ocupada por 
uma floresta tropical úmida, impenetrável” é um dos muitos 
mitos relacionados à região. 

 
(Disponível em http://historiacacoal.blogspot.com.br/2011/03/re
levo-ro.html) 

Em Rondônia, o exemplo que contradiz a afirmativa é a existência 
das unidades geomorfológicas numeradas no mapa a seguir, que 
correspondem, respectivamente: 

(A) à Chapada dos Parecis e à Serra do Cachimbo; 

(B) à Serra dos Pacaás Novos e ao Planalto Rebaixado da 
Amazônia; 

(C) ao Planalto Residual do Guaporé e à Chapada dos Parecis; 

(D) à Serra dos Pacaás Novos e à Chapada dos Parecis; 

(E) à Serra do Cachimbo e à Serra dos Pacaás Novos. 

 

65 

A partir do século XX, diversos governos brasileiros determinaram 
a execução de uma política de ocupação e exploração da Região 
Amazônica. O período varguista (1930/1945) e o Regime Militar 
(1964/1985) foram dois desses períodos com projetos audaciosos 
de integração da região amazônica ao restante do país. Dentre as 
consequências desse processo, percebe-se a deterioração da 
região norte em função de vários aspectos, sendo um dos mais 
importantes: 

(A) a falta de um equilíbrio entre os projetos de exploração da 
região amazônica e a preservação da região; 

(B) a opção prioritária pelos projetos ferroviários para interligar a 
região; 

(C) o monopólio do capital estrangeiro sobre a exploração da 
região amazônica; 

(D) o interesse exclusivo no desenvolvimento do transporte naval 
na região; 

(E) a exclusividade dada ao capital externo na exploração da 
atividade mineradora. 

 

66 

“Tratado de permuta de territórios e outras compensações entre 
o Brasil e a Bolívia assinado na cidade de Petrópolis em 17 de 
novembro de 1903, aprovado pelo Congresso Nacional em 12 de 
fevereiro de 1904, sancionado pelo presidente Rodrigues Alves 
em decreto de 18 de fevereiro, com troca mútua de ratificações 
em 10 de março, pelo qual se estabeleceram os limites entre 
Brasil e Bolívia e a incorporação definitiva do Acre ao território 
nacional.” (Disponível em http://cpdoc.fgv.br/sites/default/files/verbete
s/primeira - republica/TRATADO%20DE%20PETR%C3%93POLIS.pdf) 

O tratado descrito no texto e a principal razão para sua sanção 
por parte do governo brasileiro são, respectivamente: 

(A) Tratado de Madri - expansão do território nacional; 

(B) Tratado de Petrópolis - interesse em explorar as seringueiras 
no território anexado; 

(C) Tratado de Ayacucho - riquezas minerais descobertas no 
território acreano; 

(D) Tratado de Petrópolis - alto valor indenizatório a ser pago 
pelo governo boliviano; 

(E) Tratado de Ayacucho - construção da ferrovia Madeira-
Mamoré. 

 

67 

O processo de construção da estrada de ferro Madeira-Mamoré 
pode ser comparada a de um livro de aventura tanto são os 
personagens envolvidos e as reviravoltas no processo de 
construção. A obra deixou um rastro de mortes, dificuldades na 
execução e gasto excessivo de recursos. Apesar de tudo, a 
ferrovia foi inaugurada em abril de 1912. A construção da 
ferrovia foi viabilizada principalmente pelo(a): 

(A) capital privado nacional oriundo das oligarquias da região; 

(B) presença do capital privado nacional através do Barão de 
Mauá; 

(C) presença do capital externo norte-americano na execução da 
construção da obra;  

(D) financiamento concedido pelo governo brasileiro através do 
Banco da Amazônia; 

(E) esforço da população que encampou forte campanha para 
arrecadação de fundos. 

 

http://cpdoc.fgv.br/sites/default/files/verbetes/primeira
http://cpdoc.fgv.br/sites/default/files/verbetes/primeira
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O uso da floresta úmida para agricultura, normalmente 
envolvendo desmatamento, altera radicalmente as características 
ecológicas, tais como a vegetação, solos, ciclos de nutrientes e 
diversidade de espécies. Padrões míopes de uso da floresta 
úmida têm levantado preocupações amplamente compartilhadas. 
É importante examinar algumas dessas preocupações, incluindo 
alguns desses equívocos populares a respeito das consequências 
ambientais, para que se possa avaliar a agricultura pioneira em 
termos de seu custo ambiental e chances de sustentabilidade a 
longo prazo.” 

(FEARNSIDE, Philip. A floresta úmida tropical como um 
ecossistema. Disponível em http://philip.inpa.gov.br/) 

Um dos problemas ambientais decorrentes das alterações sobre 
o ambiente natural em destaque é: 

(A) a perda de fertilidade do solo em razão da redução da 
serapilheira; 

(B) maior formação dos rios voadores, responsáveis por chuvas 
no centro-sul brasileiro; 

(C) o aumento da erosão superficial decorrente da redução do 
processo de lixiviação do solo; 

(D) a maior atuação da massa tropical continental sobre a região, 
aumentando as estiagens; 

(E) a redução da amplitude térmica anual, com maior ocorrência 
do fenômeno da friagem. 
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Em função da participação do Brasil na II Guerra Mundial 
(1939/1945), ocorreu uma segunda corrente migratória para a 
região amazônica a fim de aumentar a oferta de mão de obra 
para a exploração da borracha. Estima-se o número de 
seringueiros que chegaram a região em 34.000 pessoas só no ano 
de 1942. Em relação a tal processo de migração, é correto afirmar 
que: 

(A) a presença de população do sul do país foi a característica 
principal nesse processo; 

(B) a presença de retirantes nordestinos foi a tônica desse 
processo; 

(C) a presença da população sem-terra da região centro-oeste foi 
majoritária nesse processo;  

(D) a presença da população açoriana de Santa Catarina foi a 
mais importante nesse processo; 

(E) a presença exclusiva da população paulista foi fundamental 
para o desenvolvimento desse processo. 
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O processo de formação socioespacial de Rondônia é deflagrado, 
seguindo padrões de ocupação vinculados à exploração de suas 
reservas naturais e guiado por intervenções governamentais que 
condicionam as instituições locais, moldando o modo como seu 
espaço se organiza. (NASCIMENTO, Claudia. A formação do 
espaço de Rondônia: uma análise do zoneamento socioecológico 
econômico e do uso e cobertura da terra.) 

Como forma de tentar solucionar os problemas ambientais 
existentes, surgiram projetos que nortearam o desenvolvimento 
socioeconômico do Estado de Rondônia. A respeito desses 
principais projetos, analise as afirmativas a seguir: 

I - O POLONOROESTE foi criado em 1981 e teve a intenção de 
melhorar a integração da região aos centros já modernizados do 
sul, além de uma estratégia de proteção ambiental e de 
preservação das comunidades indígenas e extrativistas.  

II – O PLANAFLORO (Projeto Agropecuário e Florestal de 
Rondônia) surgiu em 1986 e teve como objetivo geral implantar 
uma abordagem mais aperfeiçoada para o manejo, a conservação 
e o desenvolvimento dos recursos naturais do Estado.  

III - O Programa Amazônia Sustentável (PAS), lançado em 2008, 
tem como principal objetivo fomentar o desenvolvimento 
sustentável, o uso e a proteção dos recursos naturais e foi muito 
criticado por não relacionar as comunidades tradicionais – 
indígenas, quilombolas ou ribeirinhas e o conhecimento que 
possuem da região. 
 

Está correto o que se afirma em: 

(A) somente II; 

(B) somente III; 

(C) somente I e II; 

(D) somente II e III; 

(E) todas as afirmativas. 

 

 

Discursiva 

1 

João, domiciliado em Ji-Paraná, propôs ação em face do Estado 
de Rondônia, pleiteando a condenação deste a lhe pagar verba 
indenizatória no montante de R$ 100.000,00 (cem mil reais), em 
decorrência das lesões que sofrera após ter tido o seu veículo 
abalroado por uma viatura da Polícia Militar, nos limites 
territoriais do referido município. Intentada a demanda na 
Comarca de Ji-Paraná, o juízo dotado de competência fazendária, 
para o qual foi distribuída a petição inicial, houve por bem 
declinar da competência para processar e julgar a causa em favor 
de uma das varas de fazenda pública da Comarca de Porto Velho. 
Está correta a decisão?  

Responda, de forma fundamentada em, no máximo, 15 (quinze) 
linhas. 
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Redação 

O texto 1 da prova objetiva nos fala do sucesso de uma empresa, 
que surgiu a partir da criatividade e conhecimento de um jovem 
estudante. Nos dias atuais, a tarefa educativa parece distanciar-
se de um projeto puramente cultural de conhecer, dirigindo-se 
preferencialmente ao fazer de forma inovadora. 

Certamente você, como muitos outros, já teve uma ideia criativa 
para a solução de algum problema que incomoda os brasileiros 
(ou parte deles).  

 

Exponha sua ideia, esclarecendo o porquê de sua criação ou 
sugestão, apoiando-a em argumentos convincentes, por meio da 
elaboração de um texto dissertativo-argumentativo, com um 
número mínimo de 20 (vinte) e máximo de 30 (trinta) linhas, em 
linguagem culta, sobre o tema acima.  
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Realização 

 
 

 

 




